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LACUNAS, DESAFIOS E OPORTUNIDADES DA PARTICIPAÇÃO CIDADÃ NAS 
MÍDIAS SOCIAIS: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA 
 

 
INTRODUÇÃO 
 
A participação cidadã é vista como ferramenta fundamental para fortalecer os processos 
democráticos e os mecanismos de governança pública, para se fomentar o desenvolvimento 
sustentável (Stratu-Strelet et al., 2021) e no desenvolvimento de cidades inteligentes e 
sustentáveis, tópico presente nas agendas políticas das cidades ao redor do mundo 
(Bouzguenda, Alalouch and Fava, 2019). 
O uso de tecnologia tem efeitos diretos em policy-making, pois cria oportunidades ao cidadão 
comum de participar das esferas decisórias, gerando empoderamento. Os argumentos a favor 
do uso de tecnologias como facilitadoras da participação cidadão são o baixo custo, a agilidade 
na comunicação e o aumento da transparência, o que viabiliza o engajamento do cidadão em 
novos projetos e políticas. O processo de participação pode assumir formas diversas em um 
espectro, que compreende a centralização (processos controlados pelas autoridades públicas) e 
a descentralização (processos iniciados pelo cidadão) (Carvajal Bermúdez and König, 2021). 
Contudo, mesmo com uso de tecnologia, é desafiador criar uma efetiva parceria entre governo 
e cidadão, consolidando a estrutura democrática eos processos de governança, isto, pois, o uso 
da tecnologia por si, não tem influência sobre a participação, tampouco sobre a governança, isto 
é, além da infra-estrutura adequada, é necessário ter cidadãos capacitados e educados, ou seja, 
a e-participação está relacionada aos níveis educacionais da comunidade em tela. Além disso, 
são necessários recursos econômicos e instituições bem desenvolvidas, sendo assim, países com 
baixos níveis democráticos tendem a ter baixa participação cidadã mesmo havendo infra-
estrutura tecnológica adequada (Stratu-Strelet et al., 2021). 
A aplicação das ICTs fez com que iniciativas de participação cidadã migrassem para o ambiente 
online, o que determinou o uso do termo e-participação (Cantador, Cortés-Cediel and 
Fernández, 2020). A e-participação é um dos elementos fundamentais do e-government, 
havendo três níveis de participação: e-information, e-consultation, e-decision-making (Stratu-
Strelet et al., 2021). A OCDE propôs um modelo de classificação da participação cidadã em 
um spectrum de papéis em que o cidadão pode, em um extremo, assumir apenas o papel de 
receptor de informações, até o papel, no outro extremo, de decisor, passando por níveis 
intermediários, em que são consultados, mas o gestor público é quem toma a decisão e em que 
realizam petições (OCDE, 2001). 
Há fortes críticas ao conceito de participação, tendo em vista que o processo é controlado pelo 
agente público tomador de decisão, torna-se top-down, deixando de ser efetivamente 
participativo. Desta forma, a participação cidadã para ser efetiva deve ocorrer em um ambiente 
de co-criação, co-produção ou co-design (Bouzguenda, Alalouch and Fava, 2019). 
A participação cidadã no ambiente digital é vista como fundamental para a efetividade do e-
government e das estratégias de governança, contudo, mesmo ajudando a romper as barreiras 
da interação presencial, como a garantia de anonimato e privacidade (Allen et al., 2020),  as 
formas de efetivo engajamento do cidadão em plataformas digitais de participação ainda 
carecem de estudos, assim a revisão sistemática de literatura apresentada teve como objetivo 
identificar como as redes sociais são usadas como plataformas de participação cidadã pelos 
governos, dentro de suas estratégias de e-government. Para tanto as seguintes perguntas foram 
endereçadas: 
Q1: qual a finalidade das interações nas mídias sociais (informativa, consultiva, petição, co-
criação ou decision-making)? 
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METODOLOGIA 
Para responder aos objetivos da pesquisa, foi conduzida uma revisão sistemática da 

literatura de acordo com os itens do relatório PRISMA e considerando as atualizações 
relevantes presentes no trabalho de Page et al. (2021). Na primeira fase do presente documento, 
foi desenvolvido o protocolo de revisão e as questões de revisão, na presente seção foram 
apresentados os itens referentes às etapas metodológicas, descritos nos subitens apresentados a 
seguir.  

Os critérios de elegibilidade para trabalhos encontrados foram: ser estudo original, 
publicado em formato de artigo científico, que descrevessem ou analisassem o uso feito das 
mídias sociais pelos governos com objetivo de estimular a participação cidadã nessas 
plataformas. As buscas não tiveram definição de data inicial, devido à incipiência do tema e 
com prazo limite na data de coleta de dados do dia 10 de setembro de 2021. 

As bases de dados utilizadas para a coleta de dados foram a Web of Science e a Scopus, 
devido aos seus padrões de publicação acadêmica e confiabilidade. 

Foram definidos os termos centrais, relativos ao objetivo do presente documento: (I) 
Participação Cidadã, (II) Mídias Sociais e (III) Inteligência Artificial. Por fim, para confirmar a 
seleção dos termos utilizados, consultou-se especialistas em e-participação, social media e 
inteligência artificial. As sentenças de busca que abarcam todos os termos selecionados estão 
apresentadas no Quadro 1. 
 
Quadro 1: Estratégia e Sentenças  escolhidas para busca na base de dados 
 

Campos Centrais Estratégia de Busca Sentença de Busca 

E-Participação Somente Título 

citizen engagement; citizen participation; citizenship; 
civic engagement; civil participation; digital 
democracy; digital government; e-democracy; e-
governance; e-government; e-services; e-readiness; 
electronic participation; electronic government; e-
participation; e-voting; open government; smart cit*; 
social participation; public participation; public 
administration; public policy; political communication; 
government; political; 

Social Media Somente Título 

social media; social networking sites; sns; social 
network; social platform; Facebook; YouTube; 
WhatsApp; Messenger; Instagram; Weixin; WeChat; 
TikTok; QQ; Douyin; Sina Weibo; Telegram; Snapchat; 
Kuaishou; Pinterest; Reddit 

Inteligência 
Artificial 

Título, resumo e 
palavras chave 

Artificial Intelligence; case-based reasoning; computer 
vision; cognitive computing; cognitive science; data 
mining; data science; expert system; fuzzy linguistic 
modeling; fuzzy logic; genetic algorithm; image 
recognition;k-means; knowledge-based system; logic 
programming; machine learning; machine vision; 
natural language processing; neural network; pattern 
recognition; recommendation system; recommender 
system; semantic network; speech recognition; support 
vector machine; ; SVM; text mining 



3 
 

 
A string de busca foi organizada da seguinte forma: A sentença de busca por campo foi 

colocada entre parênteses, cada termo que englobava mais de uma palavra foi agrupado através 
de underline e todos os termos foram adicionados entre aspas. Isso foi feito juntamente com a 
inserção da expressão conectiva ''OR'' para ligar as sentenças de busca do mesmo campo e a 
conectiva “AND” foi inserida entre os campos. A técnica multivariada foi adicionada como 
apenas título para os campos de e-participação e mídias sociais e de título, resumo ou palavra 
chave para o campo de inteligência artificial. Os filtros selecionados foram: (i) apenas artigos; 
(ii) sem definição de datas; (iii) sem definição de linguagem; (iii) sem definição de área. A 
estratégia de busca foi revisada por pares. 

O download das referências foi realizado em formato .xls, uma vez que optou-se por 
utilizar o software excel para análise de títulos e resumos. Os arquivos obtidos das bases foram 
importados e mesclados pelo software e, então, foi realizada a etapa de seleção de artigos 
ocorreu da seguinte forma: exclusão dos arquivos em duplicata; análise por título e resumo; 
análise do texto completo. Conforme representado pelo diagrama da figura 1.   

 

 
 
A quantidade total de artigos encontrados na base Scopus (n = 94) foi maior do que na Web 

of Science (n = 69). A quantidade de documentos duplicados foi de 60, restando um total de 103 
artigos únicos. Embora haja uma sobreposição considerável, houveram artigos que apareceram 
apenas em um banco de dados, sendo 34 da base Scopus e 9 da WoS.  

Após a remoção das duplicatas, 103 artigos foram analisados por títulos e resumos, por três 
pesquisadores e de forma cega. Da amostra analisada, 50 documentos foram excluídos por não 
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fazerem parte do escopo buscado, restando 53 artigos para análise de texto completo. Desses, 3 
foram excluídos por: (1) não se tratar de documento original; (2) estar fora do escopo buscado; 
(1) por não ter sido encontrado em formato completo. Dessa forma, a presente revisão analisou 
49 artigos de forma qualitativa.  

 
RESULTADOS 
Mídias sociais e a participação cidadã 
 
Dentre os temas abordados, observa-se o interesse pelos government services (Alkraiji, 2020; 
Hooda and Singla, 2020; Visvizi and Lytras, 2020), pois o crescente volume de dados 
disponíveis nas plataformas sociais, despertam o interesse de se desenvolver modelos de 
análises de mensagens, com o intuito de: modelar as coordenadas ideológicas, (Bastos and 
Mercea, 2018), evitar propaganda antigovernamental através de análise de sentimento 
(Alguliyev, Aliguliyev and Niftaliyeva, 2019), detectar automaticamente discursos de ódio 
(Anastasopoulos and Williams, 2019), classificar as reclamações do cidadão com o intuito de 
estabelecer a prioridade de atendimento a ser adotada pelo agente público (Madyatmadja, Olivia 
and Sunaryo, 2019) e proporcionar maior facilidade de comunicação entre o cidadão e o 
prestador de serviço público (Britzolakis, Kondylakis, and Papadakis, 2021). Observa-se assim, 
uma tendência global, por parte dos governos locais e nacionais, de identificar as demandas e 
opiniões do cidadão, com o auxílio das mídias sociais.  
Houve predominância de análise das interações realizadas pelos agentes públicos com o cidadão 
no Twitter (74% dos artigos), porém outras plataformas também foram analisadas, como o 
Facebook (4 artigos), Tik Tok (1 artigo)(Chen et al., 2021), Sina Weibo (1 artigo) (Xu et al., 
2021), plataformas específicas de e-government como o Colab (Brasil) (Bencke, Cechinel and 
Munoz, 2020) e LAKSA (Indonésia) (Madyatmadja, Olivia and Sunaryo, 2019), blogs políticos 
e websites de notícias (Makrehchi, 2016).  
Os artigos analisados tratam de diferentes naturezas da participação cidadã nas mídias sociais, 
como a antecipação de crises, melhoria dos serviços públicos, debates políticos, debates 
eleitorais, caracterizando níveis diferentes de profundidade e centralização. O modelo de análise 
adotado é exposto na Figura 2 e leva em consideração o nível de centralização e de profundidade 
das interações via redes sociais 
 
Figura 2. Modelo de Análise 

 
Fonte: Dos autores, baseado em (Carvajal Bermúdez and König, 2021), OCDE 2001, (Stratu-
Strelet et al., 2021) 
 
Participação no nível informação 
 
Liu, Lai and Xu, (2018) analisaram o uso do Twitter para divulgação de informações por 
agências de gestão de emergências norte-americanas durante a passagem do furacão Hurley em 
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2017, portanto, analisaram a participação no nível informação, em que os órgãos oficiais 
publicam orientações e atualizações com intuito de informar o cidadão e reduzir o risco de ruídos 
na gestão da crise, porém sem intenção de ouvir o cidadão ou de fomentar a co-criação. O 
mesmo é observado no estudo de Wang, Hao and Platt, (2021) sobre a comunicação das agências 
de saúde norte-americanas no Twitter durante a pandemia da COVID-19. 
 
Participação no nível petição 
 
Alkhatib et al., (2019) propuseram métodos de análise de dados de redes sociais para geração 
de relatórios gerenciais acerca de potenciais desastres, o que pode apoiar a tomada de decisão 
no nível governamental. O trabalho de Alguliyev et al. (2019) tratou da análise de dados de 
mídias sociais com objetivo de identificar discursos antigoverno com potencial de ameaça à 
segurança nacional, ressaltando a possibilidade de implantação desses métodos para finalidades 
diversas, como a identificação da satisfação do cidadão e sua atitude em relação a assuntos de 
interesse público. De forma semelhante, Pujol, Mora and Pertegal, (2020) avaliaram padrões de 
movimento em vídeos para prever ações violentas em áreas urbanas. Amores et al., (2021) e 
Gallacher, Heerdink and Hewstone, (2021) avaliaram o discurso de ódio em posts de natureza 
político ideológica, com objetivo de identificar risco de crimes de ódio com base nos posts. O 
mesmo tipo de análise foi realizado para classificar posts de protesto político pacíficos e 
violentos, revelando quando e onde estas manifestações estão ocorrendo e permitindo ações se 
necessário (Anastasopoulos and Williams, 2019), polarização ideológica (Battle, Political and 
Casacuberta, 2018; Makrehchi, 2016; Sharma, Mittal and Garg, 2016; Zubiaga et al., 2019), 
padrões de participação (Pandey, Gupta and Chattopadhyay, 2020; Uchida, 2018) e 
compartilhamento de mensagens de conteúdo político (Hemsley, 2019; Kim, Lee and Park, 
2016; Sobhanifard and Sadatfarizani, 2018), segmentação de usuários para envio de conteúdo 
político personalizado (Papakyriakopoulos et al., 2018) ou comportamentos mais gerais no 
debate político, como civilidade, respeito e empatia (Casero-Ripollés, Micó-Sanz and Díez-
Bosch, 2020; Casero-Ripollés, Alonso-Muñoz and Marcos-García, 2021; Casero-Ripollés, 
2021; Oliveira, Costa and Sigiliano, 2016; Jaidka, Zhou and Lelkes, 2019; Theocharis et al., 
2020; Casero-Ripollés, 2020).  
As interações nas redes podem também ter objetivo de análise eleitoral, tentando explicar ou 
prever resultados plebiscitos, por exemplo o BREXIT, (Bastos and Mercea, 2018; Mora-
Cantallops, Sánchez-Alonso and Visvizi, 2021) ou eleições (Khatua, Khatua and Cambria, 
2020; Kim and Lee, 2014; Romero Moreno et al., 2020; Yadav, Maheshwari and Chandra, 
2019). Esse tipo de uso das interações nas mídias sociais tem como ponto central a identificação 
de tendências e antecipação de possíveis crises, cujo diagnóstico antecipado permitiria à gestão 
pública ações de mitigação ou redução de danos. O tipo de relação governo – cidadão descrito 
anteriormente assemelha-se a um nível de participação cidadã intermediário em que o cidadão 
oferece informações e faz petições ao agente público, porém sendo possível que o faça sem 
intenção; ao realizar uma postagem relatando um problema ou uma opinião, esta pode não se 
dirigir diretamente ao governo, mas os algoritmos de data mining e machine learning podem 
identificar padrões de crise, sem que o cidadão tivesse a intenção de comunicar algo deste tipo.  
Os trabalhos de Adamu et al. (2021) e Alomari et al., (2021) avaliaram mensagens postadas no 
Twitter com base em análise de sentimentos para identificar a percepção do cidadão acerca de 
políticas de enfrentamento da COVID-19, pontuando o potencial das interações nas mídias 
sociais como ferramenta para identificação da percepção do cidadão acerca dos serviços 
públicos, gerando ideias de melhoria.  
Na mesma linha, a participação pode ocorrer com objetivo de ativismo político visando a 
conseguir ações da gestão pública que desencadeiem desenvolvimento socioeconômico 
(Agbozo and Spassov, 2019), porém nesse caso com objetivos claros por parte do cidadão. 
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Na base de artigos selecionados, poucos analisaram a participação cidadã como um processo de 
interação entre gestão pública e cidadão. O trabalho de Bencke, Cechinel and Munoz, (2020) 
coletou posts que se dirigem à prefeitura de Porto Alegre, município brasileiro, com fins de 
tratar temas relevantes no âmbito urbano no contexto de cidades inteligentes. O objetivo do 
trabalho foi de classificar as mensagens por tema, contudo é possível pelos resultados observar 
que as interações se materializam em petições. 
De forma similar Sánchez-Ávila et al., (2020) desenvolveram um sistema, baseado em 
algoritmos de machine learning, que busca identificar barreiras de mobilidade em municípios 
espanhóis, de acordo com o conteúdo de tweets, destacando a importância das interações em 
mídias sociais como ferramenta de obtenção de dados para smart cities. Neste caso, 
analogamente, as interações dos usuários não necessariamente endereçam de forma deliberada 
uma barreira de mobilidade, mas sim discorrem sobre assuntos que, ao serem processados pelos 
algoritmos criados, permitem classificá-los como barreiras. 
O trabalho de Chen, Franks and Evans, (2016) analisa o sentimento dos cidadãos nas postagens 
acerca de tópicos referentes a municípios norte-americanos e canadenses, ressaltando a 
relevância dos resultados para a gestão da satisfação do cidadão. Criado and Villodre, (2021) 
estudaram formas de uso do Twitter por municípios espanhóis, suecos, holandeses e britânicos, 
concluindo que seu uso como ferramenta é e-government é ainda incipiente, porém por sua 
agilidade, apresenta grande potencial para a entrega de serviços e divulgação de informações, 
especialmente em situações de emergência. 
O estudo de Madyatmadja, Olivia and Sunaryo, (2019), se confronta com os anteriores, pois 
avaliou o uso de plataforma específica de participação na Indonésia (LAKSA) e criou um 
modelo de machine learning para classificação das reclamações postadas pelos cidadãos em 
categorias que permitissem ações por parte do poder público. Ao se comparar este estudo aos 
que analisaram postagens nas redes sociais, observa-se um nível mais elevado de estruturação 
dos dados, tendo em vista que nas plataformas especializadas de participação cidadã, a 
contribuição do usuário é intencional e relata uma reclamação, elogio ou sugestão; nas redes 
sociais a identificação das postagens, o entendimento do seu conteúdo e suas implicações 
dependem do processamento das postagens e da intepretação do analista conduzindo esse 
processo.   
 
 
Participação no nível co-criação 
 
O estudo de Romero-Frías and Arroyo-Machado, (2018) avaliou a interação dos perfis de policy 
labs da União Europeia no Twitter, embora o artigo tenha apenas mapeado a redes de interação 
entre os labs e classificado as postagens por tema, esse tipo de estrutura representa um nível de 
participação cidadã focalizado na co-criação, pois os policy labs tem como objetivo envolver os 
diversos atores sociais no desenvolvimento de políticas públicas, e portanto, interagem dessa 
forma nas redes sociais. 
 
 
DISCUSSÃO 
 
Um importante recurso empregado no processo de interpretação da participação cidadã, que se 
manifesta nas redes sociais, é a análise de sentimentos (Caetano, Lima, Santos, and Marques-
Neto, 2018). Assim, o monitoramento das redes sociais, possibilita a identificação de tendências 
que não seriam observadas com outros recursos (Sharma, Mittal and Garg, 2016). A análise dos 
sentimentos do cidadão, pelos governos, se posiciona como um desafio de gestão, pois as 
emoções negativas superam as positivas (Adamu et al., 2021), identifica-se ainda a raiva, como 
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o sentimento negativo, mais frequentemente manifestado pelos cidadãos (Wang, Hao and Platt, 
2021). Os sentimentos do cidadão são fortemente influenciados pela ocorrência de eventos 
(Chen, Franks and Evans, 2016). Assim, os governos podem atuar em dois campos de 
possibilidades, nas redes sociais. A primeira possibilidade é ser ágil na divulgação de ações 
destinadas a mitigar as consequências dos eventos negativos, enquanto a segunda possibilidade 
de atuação é por meio da divulgação dos eventos de interesse da sociedade, que promovam 
sentimentos positivos no cidadão. 
Observa-se que nas redes sociais a e-participation tem uma característica peculiar, sendo 
predominantemente iniciada pelo cidadão (descentralizada) e focalizando em pedidos 
específicos, como reparos em vias urbanas (Bencke, Cechinel and Munoz, 2020), ou anseios de 
natureza mais ampla, como ideologias políticas (Alguliyev et al., 2019; Bastos and Mercea, 
2018), opiniões acerca de políticas públicas (Adamu et al., 2021; Alomari et al., 2021). Em 
todos os casos o sentimento expresso nos posts funciona como call to action por parte da gestão 
pública para endereçar questões relevantes. 
No contexto político é importante ressaltar o uso das mídias sociais como plataformas de 
pesquisa eleitoral, buscando identificar preferências dos eleitores (Britzolakis, Kondylakis and 
Papadakis, 2021; Caetano et al., 2018). Esse tipo de uso requer cautela, pois pode haver o 
emprego de robôs nas interações e fakenews, fato relatado em eleições presidenciais de alguns 
países, e objeto de estudo de Pastor-Galindo et al. (2020), o que distorce o arcabouço de análise 
da participação cidadã, mas ao mesmo tempo emana oportunidades de estudo em futuras 
pesquisas. Reisach, (2021) discute os limites éticos e fragilidades das redes sociais, podendo 
manipular o cidadão e influenciar processos democráticos, focalizando especificamente a 
atuação de robôs e espalhamento de informações falsas nas redes, o autor ainda questiona 
responsabilidade das grandes empresas por trás das redes sociais sobre as consequências do uso 
antiético das plataformas. 
Cantador, Cortés-Cediel and Fernández (2020) comentam que o acesso à informação pública é 
um elemento central no e-government e na smart-governance, sendo open data o meio que 
viabiliza esse acesso. A adoção de políticas de dados abertos apresenta benefícios sociais e 
políticos - como a confiança no governo, empoderamento do cidadão entre outros, econômicos 
– como a melhoria operacionais e de processos – e múltiplos usos de um mesmo conjunto de 
dados. Torna-se, portanto, necessário, dentro do plano de e-government definir como 
manipularão esses dados e como estes retroalimentarão o processo de participação nas mídias 
sociais, explicitamente envolvendo o cidadão nesse processo. 
Os trabalhos revisados analisaram a participação do cidadão em discussões nas mídias sociais, 
porém não mapearam a atuação dos governos nessas discussões, demonstrando suas estratégias 
de interação, tampouco os governos foram estudados como casos nesse contexto, de forma que 
não foi possível identificar níveis diferentes de maturidade ou de institucionalização das redes 
sociais como ferramenta estratégica de governo eletrônico. 
Embora a tecnologia apresente grande potencial em expandir os níveis de participação, há dois 
pontos a serem considerados, a falta de engajamento nas plataformas de participação digital e a 
falta de um entendimento mais profundo acerca do conteúdo criado pelo cidadão nessas 
plataformas. Essas lacunas afetam a confiança do cidadão e do agente público na efetividade e 
na utilidade dessas plataformas e dos dados por elas coletados (Cantador, Cortés-Cediel and 
Fernández, 2020).   
Se por um lado, as redes sociais apresentam baixo custo de implementação e de captação de 
usuários, já que o cidadão está presente nas redes para interações do cotidiano, por outro, a 
rapidez e desestruturação do processo de comunicação representa um desafio. O usuário pode 
manifestar opiniões nas redes sem se dirigir diretamente ao agente público mencionado, ou sem 
realizar um pedido formal, assim, esse material só se converte em informação relevante se for 
extraído e analisado pelos gestores públicos por meio de técnicas computacionais e analíticas 
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específicas, o que requer um plano de implantação mais sofisticado do que apenas definir como 
abordar os usuários e temas de interesse e como se portar nas interações. É necessário 
desenvolver um sistema de acompanhamento, coleta e análise de dados e, sobretudo, 
mecanismos de feedback que revelem ao usuário que suas opiniões foram identificadas, 
interpretadas e consideradas em ações concretas (intervenções pontuais no espaço urbano, 
desenvolvimento de políticas públicas, debates etc.), fomentando o processo de co-criação e 
fortalecendo as estruturas de governança.  
Outro ponto fundamental é avaliar se o engajamento perdura ao longo do tempo ou se é apenas 
eventual coletados (Cantador, Cortés-Cediel and Fernández, 2020). O trabalho de Kim, Lee and 
Park, (2016) na Coréia do Sul, sobre o engajamento em discussão política no Twitter, apontou 
que o engajamento tem comportamento típico nas redes sociais, apresentando crescimento 
quando novas questões são lançadas e declinando com o passar dos dias. Desta forma, é 
necessário desenvolver estratégias para manter o interesse nas discussões e identificar os 
usuários que atuam como formadores de opinião e influenciadores nesse ambiente. A Figura 2 
apresenta o modelo integrativo do uso das redes sociais como ferramenta de e-participation nas 
estratégias de e-government. 
 

 
 

Fonte: Dos autores 
 
CONCLUSÕES E FINAL REMARKS 
 
A participação e o engajamento do cidadão nas questões da administração pública foram vistos 
ao longo de décadas como desafiadores e time-consuming. O avanço das tecnologias permitiu 
criar canais de interação de múltiplas vias, o que alterou a forma de comunicação entre 
instituições e cidadãos, o que fez surgir diversas iniciativas e modelos de estímulo à participação 
cidadã (Carvajal Bermúdez and König, 2021), dentre elas o uso de plataformas que viabilizam 
a participação, como plataformas específicas para esse fim, apps mobile, living labs, social 
media, gamification strategies entre outras (Cantador, Cortés-Cediel and Fernández, 2020).  
Os estudos contemplados na revisão, em geral, não focalizam a participação cidadã como 
processo, abordam sim como ocorrem as interações em torno de temas específicos 
(enfrentamento da COVID-19, eleições, problemas identificados no âmbito urbano entre 
outros), o que faz com que se encaixem, no spectrum de participação cidadã, no nível de petição, 
com a peculiaridade de ocorrer de forma, por vezes indireta e sem intenção. Nesse sentido, a 
interação do cidadão nas mídias sociais não precisa necessariamente estar direcionada ao agente 
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público para que seja possível obter informação relevante. A coleta de dados a partir de palavras-
chave de interesse da gestão pública pode levar à extração e processamento de dados que geram 
informações úteis à tomada de decisão, ao aperfeiçoamento de serviços ou à criação de novos 
serviços. Assim, esse tipo de interação pode levar a um tipo de co-criação. 
As ferramentas de IA, como processamento de linguagem e algoritmos de machine learning, 
viabilizam a coleta e processamento de dados publicados nas redes sem intenção de fazer uma 
petição de fato. 
Ainda com os desafios identificados no uso das redes sociais como ferramenta de participação, 
Kim, Lee and Park, (2016) apontam seu potencial em estimular o debate político e de interesse 
público, ainda em nações com restrições de liberdade, o que se confirma com os estudos 
realizados por Chen et al., (2021) sobre o Tik Tok e por Xu et al., (2021) sobre o Sina Weibo, 
ambos na China. 
Tendo em vista que os artigos analisam tópicos específicos de participação nas mídias sociais, 
torna-se interessante analisar em profundidade se o tipo de tema discutido tem influência sobre 
os níveis de participação. O estudo de Cantador, Cortés-Cediel and Fernández (2020) sobre o 
uso da plataforma de orçamento participativo Decide Madrid observou que temas que afetam a 
maioria e tratam de ideologias nacionais apresentam maior mobilização e participação do que 
temas que afetam grupos específicos da população. Faz-se interessante avaliar se essas relações 
são observadas também nas interações nas mídias sociais e se há influência de fatores sociais 
sobre essas relações.  
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